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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI – São Paulo/SP, realizado na Universidade
Presbiteriana Mackenzie entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, teve como eixo central
“Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, convidando a comunidade
acadêmica a repensar categorias tradicionais diante da circulação transnacional de capitais,
dados, tecnologias e modelos de negócios. Nesse contexto, o Direito é chamado a lidar com
arranjos regulatórios que atravessam fronteiras, com a atuação de atores privados globais e
com a crescente interdependência entre ordens jurídicas nacionais, internacionais e
transnacionais.

Inserida nesse cenário, a linha “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e
Empreendedorismo I” reuniu, nas sessões de pôsteres, um conjunto expressivo de pesquisas
que dialogam diretamente com essa agenda. Esta coletânea apresenta os trabalhos
originalmente discutidos na linha, preservando a diversidade de abordagens teóricas e
metodológicas que caracterizou as sessões presenciais. Em comum, os estudos partem da
percepção de que os caminhos da internacionalização e da transformação digital não são
meramente contextuais, mas estruturam as próprias condições de funcionamento dos
mercados, da empresa e do Estado regulador. A leitura dos textos permite perceber como
diferentes gerações de pesquisadores vêm construindo categorias analíticas e soluções
dogmáticas para fenômenos ainda em consolidação, contribuindo para um debate sofisticado
sobre o papel do Direito na configuração de ecossistemas de inovação mais transparentes,
responsáveis e atentos às desigualdades que podem ser agravadas pela tecnologia.

Espera-se que esta publicação fortaleça o diálogo entre academia, mercado e instituições
públicas, oferecendo ao leitor um panorama sólido das discussões em curso e estimulando
novas agendas de pesquisa. Que os estudos aqui reunidos possam servir como referência para
a reflexão crítica sobre a regulação econômica e empresarial em um ambiente globalizado,
digitalizado e em permanente mutação.

Ana Paula Castelo Branco Costa

Edmundo Emerson de Medeiros
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A ECONOMIA DO CRIME NO PSEUDOANONIMATO DO BLOCKCHAIN:
Criptoativos, Lavagem de Dinheiro e a Lei 14.478/2022.

Lucas Ian Rocha Barros
Igor Matheus Bezerra Ramos

Resumo
INTRODUÇÃO: O Blockchain é um sistema de registro distribuído e descentralizado, cujos
dados, embora sejam públicos, são imutáveis e parcialmente rastreáveis, possuindo uma rede
de segurança criptografada e informações registradas em cadeias de blocos formadas por
milhares de computadores. Devido às suas múltiplas funcionalidades, o blockchain passou a
ser utilizado em diversas outras aplicações, como registros de ativos, análise de dados e
processamento de informações. Além disso, possibilitou a redução de custos, maior eficiência
transacional e segurança aos usuários (Camillo, 2023). O sistema fornece uma espécie de
pseudoanonimato, já que protege as identidades dos usuários, mas possui uma identificação
por chave pública. Entretanto, esse sigilo parcial oferecido nas operações, embora dê uma
certa liberdade, autonomia e privacidade financeira, oportuniza lacunas legais para realização
de atividades e operações ilícitas, uma vez que o blockchain impossibilita a vinculação dos
dados transacionais aos dados pessoais do usuário. Por viés didático, é fundamental realizar
uma contextualização com os criptoativos, mais especificamente, as criptomoedas (Camillo,
2023; Oliveira, 2022). Em princípio, as transações eletrônicas, atualmente, dependem de
instituições financeiras confiáveis, o que proporciona uma elevação nos custos e uma
limitação em transações pequenas. A ideia do Peer-to-Peer como interface exclusiva deste
novo sistema de dinheiro eletrônico, desvincula a centralização de uma instituição financeira
mediadora, e estabelece um processo realizado de pessoa para pessoa, ou seja, ponto a ponto.
Desse modo, trata-se de uma moeda digital desvinculada dos bancos centrais e da moeda
nacional, sem a necessidade, portanto, de uma agência reguladora (Andrade, 2017; Nakamoto,
2008; Soibelman; Prata, 2022). Em vista desta nova ferramenta ser pouco estudada no cenário
jurídico brasileiro, essa modalidade de criptoativos não possui a devida atenção quanto a sua
profundidade, implicação e consequência jurídica. Dessa forma, indivíduos mal-intencionados
se aproveitam do ambiente facilitador, lucrativo, de livre acesso, não regulamentado,
pseudoanônimo e descentralizado que o blockchain fornece, para cometer ilicitudes.
Pontua-se, nesse contexto, que uma das principais características da criptografia é o sigilo
sobre a gênese da renda, o que é uma problemática para países que combatem ameaças como
a lavagem de dinheiro (Andrade, 2017). Esta, por sua vez, não é um novo ilícito que emergiu
com o blockchain e as criptomoedas, mas sim uma adaptação do delito para acompanhar a
mudança da sociedade para a esfera digital. Para confirmar essa longevidade, no Brasil, esse
procedimento foi tipificado como crime pela Lei nº 12.683/2012, que substituiu a Lei nº
9.613/1998. Em suma, a lavagem de dinheiro trata-se de esconder as fontes e manipular o
lucro, sendo utilizada como meio de sonegação de impostos, ou meio de desvincular uma



10

eventual fonte ilícita da renda. Há três etapas a serem consideradas neste fenômeno: “depósito
de dinheiro no sistema financeiro; distorção da origem do dinheiro por meio de transações
lícitas; e integração dos valores a setores legais” (Andrade, 2017, p. 56). Contudo, a Lei
14.478/2022, conhecida como o Marco Legal dos Criptoativos, entra em vigor justamente
para dispor sobre diretrizes na prestação de serviços de ativos virtuais e na regulamentação
das suas prestadoras de serviços. Em seu parágrafo 4º, inciso VII, prevê sobre a “prevenção à
lavagem de dinheiro [...]” (Brasil, 2022). Percebe-se, então, o início de um processo
regulatório para frear a transição do delito para a esfera virtual. 

PROBLEMA DE PESQUISA: Nesse contexto, surge o problema de pesquisa deste estudo:
como o pseudoanonimato, garantido pelo blockchain, influencia o cálculo racional de risco do
homo economicus antes da prática delitiva — especialmente no contexto da lavagem de
dinheiro — e em que medida o Marco Legal dos Criptoativos é capaz de frear essa dinâmica
criminosa? Em princípio, tem-se por homo economicus (homem econômico) como sendo uma
“caricatura” do ser humano criada pelos economistas para justificar suas ações como
consequências de sua racionalidade analítica. Conforme Cevallos Mijan (2017, p. 06-07), “A
hipótese central da teoria econômica é a de que os agentes econômicos agem de acordo com
uma lógica intrínseca que visa tirar o maior proveito das suas relações de produção e consumo
na sociedade”.

OBJETIVO: Portanto, o objetivo deste estudo é identificar, sob uma análise econômica do
crime, se o pseudoanonimato, garantido pelo sistema blockchain, influencia o cálculo racional
de risco do homo economicus antes da prática delitiva – sobretudo em casos de lavagem de
dinheiro – e se o Marco Legal dos Criptoativos (Lei nº 14.478/2022) é capaz de frear essa
dinâmica criminosa.

MÉTODO: Nessa perspectiva, o método de pesquisa utilizado neste estudo foi o dedutivo, a
partir de fontes bibliográficas, como Becker (1968), sobre a Economia do Crime, além de uma
abordagem quantitativa ao analisar o trabalho de Shikida (2024), intitulado “Aspectos da
economia do crime em unidades prisionais da região metropolitana de São Paulo: elementos
teóricos e evidências”.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Quanto aos resultados alcançados, tem-se que: o
pseudoanonimato, garantido pelo blockchain, além de impulsionador, é facilitador, na decisão
racional de delinquir do homo economicus. Shikida (2024) completa ao afirmar que quando
os benefícios superam os custos e os riscos envolvidos, há a opção pelo delito em razão da
ação racional do delinquente. A exemplo disso, os seus resultados revelam que a renda média
no setor ilícito é 12,9 vezes maior que no setor lícito, e, em média, 80% dos crimes
econômicos possuem chance de sucesso para o criminoso no Brasil. Continuando nessa linha
de pensamento, há uma ineficiência penal. Sobre as ofertas de crimes na sociedade, “quando
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as outras variáveis são mantidas constantes, um aumento da probabilidade de condenação de
um indivíduo que cometa atividades ilícitas provoca uma diminuição nas ocorrências
criminais” (Cevallos Mijan, 2017, p. 12). Contudo, tal aumento muitas vezes inexiste. Logo,
apenas a existência do Marco Legal dos Criptoativos não será inteiramente capaz de frear essa
estrutura delitiva, uma vez que Becker (1968) é capaz de adiantar um resultado bastante
importante para a discussão a respeito da eficiência de políticas públicas contra a
criminalidade: “o que determina se um crime compensa é o comportamento do indivíduo
perante o risco, e não a eficiência policial ou o montante gasto no combate ao crime”; como
exposto por Cevallos Mijan (2017).

Palavras-chave: Economia do crime, Blockchain, Lavagem de dinheiro
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